
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.070 - PR 
(2009/0015991-1)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : DENISE MARIA BRACKMANN E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : DANIELA RODRIGUES BELLO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS NO JULGADO. EFEITOS 
MODIFICATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os  aclaratórios somente são cabíveis para corrigir o 
julgado que se apresente omisso, contraditório ou 
obscuro, sendo também aceito, por construção 
jurisprudencial, para sanar a existência de possível erro 
material, inocorrentes na espécie.
2. In casu, foi assentado aos autos que, nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não 
incidem juros moratórios entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório 
ou da requisição de pequeno valor - RPV.
3. A parte embargante busca a reapreciação da matéria à 
luz de sua tese, qual seja do "cabimento do juros 
moratórios entre a data da conta e a expedição da 
requisição de pagamento", o que não é permitido na 
presente via recursal, pois os embargos de declaração 
não comportam a pretensão de rediscutir matéria já 
apreciada.
4. Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 

Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por DENISE MARIA 

BRACKMANN E OUTROS contra acórdão da Sexta Turma que negou 

provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ, fl. 203):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA 
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO 
DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal firmaram entendimento no sentido de que não 
são devidos juros moratórios no período compreendido 
entre a elaboração da conta de liquidação e a expedição 
do pagamento (via RPV ou precatório).
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Alega a embargante que o acórdão foi omisso quanto a correta 

interpretação literal do artigo 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal. 

Sustenta que há julgados no Pretório Excelso que diferem da conclusão 

adotada no acórdão embargado. Aduz que o acórdão também se omite 

quanto à existência da coisa julgada "(...) haja vista que o título executivo 

judicial que permitiu o ingresso da execução de sentença não impõe 

qualquer espécie de limitação temporal à fluência dos juros moratórios." 

(e-STJ, fls.  212).

Dispenso a oitiva da embargada.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Os  aclaratórios somente são cabíveis para corrigir o julgado que 

se apresente omisso, contraditório ou obscuro, sendo também aceito, por 

construção jurisprudencial, para sanar a existência de possível erro material, 

porém é inservível para reapreciar questão já decidida.

"Os embargos de declaração destinam-se a sanar 
omissão, contradição ou ambigüidade de atos judiciais. 
Não servem, porém, para reapreciação da controvérsia." 
(AgRg no AREsp 46.266/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012).

In casu, foi assentado pela Sexta Turma que o Superior Tribunal 

de Justiça e o Supremo Tribunal Federal firmaram entendimento no sentido 

de que não são devidos juros moratórios no período compreendido entre a 

elaboração da conta de liquidação e a expedição do pagamento (via RPV ou 

precatório).

A título de reforço, cite-se o recente julgado da Corte Especial:
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS. 
QUESTÃO DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SÚMULA 168/STJ. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE.
1. Não incidem juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo 
pagamento do precatório ou da requisição de 
pequeno valor - RPV. (Corte Especial, REsp 
1.143.677/RS, sob o regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ n.º 08/2008).
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado". (Súmula 168/STJ).
3. É descabida a pretensão de rejulgamento da causa 
nesta sede, quer pela análise de dispositivos 
constitucionais, quer pela inovação recursal atinente à 
ofensa à coisa julgada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1138627/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, 
DJe 15/05/2012)

A parte embargante busca a reapreciação da matéria à luz de sua 

tese, qual seja do "cabimento do juros moratórios entre a data da conta e a 

expedição da requisição de pagamento" (e-STJ, fl. 186), o que não é 

permitido na presente via recursal, pois os embargos de declaração não 

comportam a pretensão de rediscutir matéria já apreciada.

"Não se prestam os embargos de declaração para discutir 
o acerto ou desacerto da tese firmada no aresto 
embargado caso não se aponte, concretamente, 
quaisquer dos vícios do art. 535 do CPC." (EDcl no 
REsp 1104775/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 
22/10/2009).
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Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do 

CPC, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0015991-1 REsp 1.120.070 / PR

Números Origem:  200470000104135       200804000239494

EM MESA JULGADO: 06/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : DANIELA RODRIGUES BELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DENISE MARIA BRACKMANN E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DENISE MARIA BRACKMANN E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : DANIELA RODRIGUES BELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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